
PARECER N° 906, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINSTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 856, DE 2016
De autoria do Deputado Ramalho da Construção, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia do Sindicalista”, a ser comemorado, anualmente, em 26 de novembro, no âmbito do Estado.
Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão para nossa análise dos preceitos elencados no §10 do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado e deliberação conclusiva.
Da apreciação do assunto, constatamos que esta propositura tem por escopo instituir a data em questão, a fim de enaltecer a atuação dos sindicalistas, que representam os trabalhadores e lutam por melhores condições de trabalho e uma distribuição de renda mais justa.
Conforme destacou o autor em sua justificativa, “os primeiros momentos associativos, que podemos caracterizar como precursores dos sindicatos, ocorreram na Inglaterra durante a primeira Revolução Industrial, onde os trabalhadores desempregados e doentes se organizavam visando ao socorro mútuo. A partir de então, estas sociedades cresceram em organização e passam a empunhar e a lutar por grandes bandeiras como a redução da jornada de trabalho, que era de 16 horas, melhores salários e condições dignas de trabalho. Os trabalhadores encontraram nos sindicatos uma forma de organização para fazer frente ao capital. Foram travados grandes embates e muitos avanços foram conquistados.”
Portanto, entendemos que a instituição do “Dia do Sindicalista” é uma forma de homenagear aqueles que lutam e defendem suas categorias e contribuem para que os empregados tenham voz perante seu empregador.
Salientamos ainda que, através da informação fornecida pela Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa (fls. 4), não há proposição idêntica em tramitação e nem lei instituindo o dia em questão.
Assim, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 856, de 2016, conclusivamente.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado o projeto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 13/9/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente

André Soares – Teonilio Barba – Ana do Carmo – Ricardo Madalena – Marcio Camargo – Marco Vinholi – Davi Zaia – Caio França 

